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	Resumo

Este documento apresenta o conceito sobre o compliance e sua aplicação nas empresas nacionais após a edição da Lei 12.846/2013.
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	Abstract

This document presents the concept of the compliance and its application in national companies after the enactment of Law 12.846/2013.
Keywords: Compliance, Corporations, Internal Regulations, Risk.


Introdução

Desde a edição da Lei 12.846, de Agosto de 2013, também conhecida no mercado pelo nome de “Lei Anticorrupção Empresarial”, o mercado empresarial tem estado alerta quanto a previsão de responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a administração pública em geral.

Ainda, responsabiliza os gestores pela prática de atos em que atuarem como autores, co-autores ou partícipes. Traz por fim uma enorme lista de responsabilizações quanto a irregularidades em licitações públicas e em fraudes envolvendo direito concorrencial.
Porém, antes de entrarmos no tema e nas ferramentas de controle, iremos percorrer a história do compliance e a influência do mercado norte americano na composição do atual sistema.

Compliance, do verbo inglês to comply, significa cumprir, é o dever de cumprir e fazer cumprir regulamentos internos e externos de aderência voluntária ou imposta às atividades da organização.
Durante a década de 1970, verificaram-se inúmeras investigações promovidas por parte da U.S. Securities and Exchange Commission (SEC), o equivalente, nos Estados Unidos, à Comissão de Valores Mobiliários brasileira (CVM), sobre pagamentos questionáveis realizados por diversas empresas americanas a funcionários públicos, políticos ou partidos políticos de nações estrangeiras.

Os pagamentos realizados eram sempre utilizados para assegurar algum tipo de “ação positiva” por parte dos governos estrangeiros ou concessão de facilidades. Entre os escândalos mais famosos da época encontram-se os casos de subornos a governos estrangeiros por funcionários da empresa Lockheed para que aqueles dessem preferência de compra às aeronaves produzidas pela companhia.

Após os escândalos da Enron e Worldcom e, conseqüentemente, a promulgação da Lei Sarbanes-Oxley (SOX), verificou-se um aumento das investigações por parte da SEC, bem como o crescimento da preocupação de empresas americanas em prevenir a corrupção por meio de ferramentas de compliance.

No Brasil, o conceito de compliance aparece no cenário nacional com a abertura comercial crescente, por volta da década de 1990, quando o país passou a ocupar posição internacional de destaque e, desta forma, começou a sofrer freqüentes pressões para desenvolver uma política que satisfaça o padrão de transparência exigida e adotada pela SEC.

As primeiras referências expressas do compliance no Brasil vêm com a Lei 9.613/1998, a Lei de lavagem de dinheiro, principalmente com sua alteração pela Lei 12.683/2012. Além de instituir o crime de lavagem de dinheiro no país, essa lei também criou o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), responsável por coordenar e propor mecanismos de cooperação, troca de informações e controle interno entre os sujeitos aos mecanismos de controle ao combate de crime de branqueamento de capitais.

Ademais, em 2012, ficou expressamente prevista como obrigação, por parte das pessoas físicas e jurídicas sujeitas ao cumprimento das obrigações relacionadas ao combate à lavagem de dinheiro, a adoção de “políticas, procedimentos e controles internos, compatíveis com seu porte e com o volume de operações’”.

Essas normas, no entanto, não bastavam diante dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil como signatário da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Estrangeiros em Transações Comerciais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

Desta forma, em 1º de agosto de 2013, foi sancionada a Lei nº 12.846, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas, independentemente da forma de organização ou modelo societário adotado, incluindo fundações, associações de entidades ou pessoas, bem como sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro pela prática de atos ilícitos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira
.
Vantagens da aplicação do Compliance e suas metodologias

Conforme estudo da PricewaterhouseCoopers, chamado de Compliance em Instituições Financeiras, de 10 de outubro de 2006, são estes os exemplos de como o compliance agrega valor:
 •
Qualidade e velocidade das interpretações regulatórias e políticas e procedimentos de compliance relacionados;
 •
Aprimoramento do relacionamento com reguladores, incluindo bom retorno das re visões dos supervisores;
 •
Melhoria de relacionamento com os acionistas;
 •
Melhoria de relacionamento com os clientes;
 •
Decisões de negócio em compliance;
 •
Velocidade dos novos produtos em conformidade para o mercado;
 •
Disseminação de elevados padrões éticos/culturais de compliance pela organização; 
•
Acompanhamento das correções e deficiências (não conformidades). 
Além desses tópicos, propicia uma coordenação interna forte que visa à mitigação do risco de perda da reputação. Um dos grandes desafios para a função está na dificuldade para justificar o custo do compliance. Mais do que os custos por não estar em compliance, consideram-se os benefícios por estar em compliance, o que pode ser analisado sob dois aspectos: evitar os custos da não conformidade e aumentar a habilidade das instituições em satisfazer as necessidades dos seus clientes.

A nova lei pátria não obriga as empresas a estabelecer sistemas preventivos anticorrupção no controle interno de suas atividades. Todavia, seu rigor, agravado pela “responsabilização objetiva”, gera elevados riscos às organizações, impondo a elas a necessidade de se precaverem. Primeiro, no sentido de prevenir a ocorrência de desvios. Segundo, caso eles ocorram, o sistema preventivo servirá de atenuante quanto à aplicação das multas, além dos benefícios de imagem, relacionamento e controle interno supra mencionado.
Os custos porém de não estar em compliance são elevados:
 •
Dano à reputação da organização e da marca;
 •
Cassação da licença de operação;
 •
Sanções às instituições e aos indivíduos (processo administrativo, processo criminal, multas e, dependendo do caso, prisão). 
Segundo Argenti
, para entender perda de reputação, parte-se do pressuposto que esta se baseia na síntese de como os clientes e acionistas vêem a organização. Essa avaliação fundamenta-se:
 a) na identidade da organização, inclusive informações fornecidas pela empresa sobre sua visão e sua estratégia, assim como as ações no decorrer do tempo;
b) nas percepções da organização por outros, como pesquisadores de opinião e ter- ceiras partes com credibilidade;
c) e no desempenho, como lucratividade e responsabilidade social. 
O risco atrelado à reputação é, portanto, a perda potencial da imagem da instituição, que poderia levar à publicidade negativa, perda de rendimento, litígios, declínio na base de clientes e falência. 
Uma ampla avaliação desse risco é uma estimativa da atual posição da organização por seus clientes e acionistas e sua capacidade de operar com sucesso no mercado. Para que a “função de compliance” seja eficaz, é necessário o comprometimento da Alta administração e que esta faça parte da cultura organizacional, contando com o comprometimento de todos os funcionários. 
Todos são responsáveis por compliance. Um programa de compliance eficaz pode não ser o suficiente para tornar uma empresa à prova de crises. Mas certamente aprimorará o sistema de controles internos e permitirá uma gestão de riscos mais eficiente. Por mais clichê que pareça, o cumprimento deve ser um estado de espírito: um ambiente que penetra cada andar da organização, onde todos os funcionários devem saber o que é o espírito de boa conduta e de se “estar em compliance” e devem querer alcançá-lo como uma meta. Isso não é algo que se limite simplesmente a um manual de compliance ou a um código de conduta.
Mapeamento de riscos

Uma empresa, diante da complexidade e variedade de produtos e serviços oferecidos aos seus clientes em todos os segmentos de mercado, está exposta a diversos tipos de riscos, sejam eles decorrentes de fatores internos ou externos. Portanto, é imprescindível a adoção de um monitoramento constante de todos os riscos de forma a dar segurança e conforto a todas as partes interessadas. Dentre os principais tipos de riscos inerentes à atividade empresarial, destacamos:
· Risco de Mercado - representado pela possibilidade de perda financeira por oscilação de preços e taxas de juros dos ativos financeiros da Organização, uma vez que suas carteiras ativas e passivas podem apresentar descasamentos de prazos, moedas e indexadores.

· Risco de Liquidez - representado por descasamentos no fluxo de caixa, decorrentes de dificuldade de se desfazer rapidamente de um ativo ou de se obter recursos, impossibilitando a liquidação de posições ou gerando responsabilidades em aberto.

· Risco de Subscrição - risco oriundo de uma situação econômica adversa, que contraria tanto as expectativas da sociedade seguradora no momento da elaboração de sua política de subscrição, quanto as incertezas existentes na estimação de provisões.

· Risco Operacional - representado pela perda resultante de processos internos, pessoas e sistemas inadequados ou falhos e de eventos externos. Essa definição inclui o Risco Legal, mas exclui o Estratégico e o Reputacional.

· Risco de Negócio - representado pela incerteza com relação a receitas/custos devido a mudanças inesperadas no ambiente competitivo externo relacionada com suposições feitas para fins de planejamento. Inclui o risco de despesas, risco de negligência e risco do volume de novo negócio.

· Risco Estratégico - representado pela falta de capacidade ou habilidade da Organização em proteger-se, adaptar-se ou antecipar-se a mudanças que possam impedir o alcance dos objetivos corporativos estabelecidos.

· Risco de Compliance - representado na possibilidade da Organização não conduzir seus negócios em conformidade com leis, normas, regulamentos e códigos de conduta aplicáveis às suas atividades, podendo, consequentemente, causar danos à sua imagem e prejuízos de ordem financeira decorrentes de demandas judiciais e de sanções legais.

· Risco Regulatório - representado por modificações legais estabelecidas por autoridades governamentais que interfiram nas relações privadas e modifiquem direitos e obrigações legalmente contratados.

· Risco Reputacional - representado pela perda de credibilidade e reputação perante clientes, concorrentes, fornecedores, órgãos governamentais, mercado de atuação ou comunidade, decorrentes de ações, atos e atitudes indevidas e impróprias.

· Risco Socioambiental - representado por potenciais danos que uma atividade econômica pode causar à sociedade e ao meio ambiente. Os riscos socioambientais associados às instituições financeiras são, em sua maioria, indiretos e advém das relações de negócios, incluindo aquelas com a cadeia de fornecimento e com os clientes, por meio de atividades de financiamento e investimento.
Aplicação do Compliance nas empresas

Adotaremos a divisão realizada por tópico utilizada como padrão para o mercado pela Febraban, em seu manual denominado Função de Compliance:

1. Leis, reguLamentos e normas: Identificar quais são os reguladores, entidades de classe e principais institutos ou instituições que norteiam os segmentos aos quais a instituição financeira possui negócios, abrangendo os mercados em que atua. Criar rotina para estudo das regulamentações divulgadas e alinhar com áreas afins. Acompanhar legislações, regulamentações aplicáveis, plano de ação, responsáveis e prazo e efetuar acompanhamento periódico, conforme necessário, assegurando a aderência e o cumprimento, com a comunicação tempestiva para emissão de relatório para a diretoria e para o comitê da instituição. A área de compliance deve auxiliar para que os projetos regulatórios sejam implementados nas instituições, verificando se todos os aspectos foram avaliados e discutidos junto às áreas envolvidas.

2. Princípios éticos e normas de conduta: Auxiliar a elaboração e atualização de diretrizes institucionais, baseadas em padrões éticos alinhados com a filosofia da instituição, resultando na elaboração de um código de conduta acessível a todos os funcionários, com treinamentos, quando necessário.

3. Papéis e responsabilidades: Assegurar que o corpo funcional tenha o conhecimento de seus papéis e responsabilidades e, propiciar a comunicação entre as áreas para garantir o perfeito entendimento das fronteiras de suas atividades.

4. Políticas e normativos internos: Certificar-se da existência de um fluxo de aprovação dos normativos internos, definindo um prazo para sua revisão, assegurando que reflitam a realidade dos processos, atividades da instituição e demandas regulatórias. Certificar-se da existência de procedimentos, controles e políticas existentes na instituição, deixando-os disponíveis aos funcionários.

5. Sistema de segurança da informação: Assegurar-se da implementação de sistema que permita o acesso restrito às informações, estabelecendo um fluxo de aprovação que contemple verificar se a solicitação de acesso é pertinente e adequada ao desempenho de função do funcionário, garantindo a confidencialidade das informações sigilosas e a inexistência de conflito de interesses.

6. Planos de contingência: Certificar-se da implementação de plano de contingência adequado para garantir a continuidade dos processos críticos da instituição, assegurando a realização de testes periódicos que atestem sua efetividade. 

7. Segregação de funções: Certificar-se da existência de processo de criação e revisão da estrutura funcional das áreas, com distribuição de responsabilidades que contemplem a segregação de atividades que possam configurar conflito de interesses.

8. Prevenção à Lavagem de dinheiro: Fomentar a cultura de prevenção à lavagem de dinheiro, por meio de treinamentos específicos, presenciais ou via e-learning, para os funcionários e correspondentes no país. Garantir que há fluxo de “conheça seu cliente”, “conheça seu fornecedor”, “conheça seu parceiro” e “conheça seu funcionário”. Estabelecer critérios de categorização de clientes, com intuito de identificar clientes de alto risco e PEPs (Pessoas Expostas Politicamente), estipulando ações de “especial atenção”. Avaliar novos produtos considerando os impactos sob a ótica de PLD. Treinar áreas de relacionamento com clientes para visitá-los e obter informações em fontes públicas. Implantar um sistema de monitoramento de transações e de mídia, com o objetivo de detectar operações atípicas, elaborar relatórios e efetuar comunicação fundamentada aos órgãos reguladores. Notificar a área de negócio sobre a existência de clientes de risco, para subsidiar a decisão de continuidade de relacionamento. Garantir a existência e assertividade dos processos para identificação de movimentações de valores que demandam comunicações automáticas aos órgãos competentes.

9. Listas restritivas, impeditivas e de sanções comerciais: Monitorar a existência de procedimentos para evitar que a instituição realize negócios e pagamentos com partes sancionadas, observando regulamentações dos órgãos reguladores e organismos internacionais.

10. Cultura de controles: Fortalecer a cultura de controles em conjunto com os demais pilares do sistema de controles internos na busca incessante da sua conformidade, inclusive por meio de treinamentos. Sugerir a criação de um comitê de compliance ou comitê de controles internos para a aprovação das políticas e discussão dos itens importantes sobre controles internos.

11. Relatório do sistema de controles internos: Instituir metodologia para avaliação dos riscos e dos controles internos. Elaborar ou certificar-se da elaboração de relatório com base nas informações obtidas nas diversas áreas da instituição, visando apresentar a situação qualitativa do sistema de controles internos em atendimento à Resolução no. 2.554/98 do Conselho Monetário Nacional.

12. Comunicação: Assegurar a implementação de canais de comunicação eficientes para transmitir as principais informações da instituição com transparência e tempestividade a todos os funcionários. Estabelecer um canal para coletar denúncias de práticas que firam a filosofia da instituição.

13. Relações com órgãos reguladores e fiscalizadores: Assegurar-se de que os itens requeridos pelos reguladores sejam prontamente atendidos com representatividade e fidedignidade pelas várias áreas da instituição. Posicionar a alta administração do andamento dos trabalhos e resultados obtidos.

14. Relações com auditores externos e internos: Assegurar-se que os itens de auditoria relacionados a não conformidade com as leis, regulamentações e políticas sejam observados pelas várias áreas da instituição financeira. Manter a sinergia entre as áreas de auditoria interna, auditores externos e compliance. Posicionar a alta administração do andamento dos trabalhos e resultados obtidos.

15. Relações com associações de classe e importantes participantes do mercado: Participar das reuniões das associações de classe e relacionar-se com importantes participantes do mercado, contribuindo com as discussões para promover a profissionalização da função e auxiliando na criação de mecanismos renovados de revisão de regras de mercado, legislação e regulamentação pertinentes, em linha com as necessidades dos negócios, visando à integridade e à credibilidade do sistema financeiro, com respeito à livre concorrência e livre iniciativa. Compartilhar com as áreas internas, os principais pontos discutidos. 
16. Aprovação de produtos e serviços: Participação nos pareceres de aprovação e revisão de produtos e serviços com voz ativa no comitê responsável por esse tema. Certificar-se da observância de eventuais riscos inerentes aos produtos e serviços avaliados.

17. Sustentabilidade: Auxiliar na implantação de políticas socioambientais e acompanhar as tendências internacionais para a participação de instituições financeiras nesse tema. Certificar-se de políticas internas de sustentabilidade e também auxiliar na implantação de critérios socioambientais na avaliação de clientes, para fins de crédito.

18. Redes sociais: Acompanhar as iniciativas para avaliar as questões de conduta dos funcionários, de segurança da informação e forma de oferta dos produtos e serviços, com o objetivo de adotar políticas para minimizar os riscos.

19. Pareceres de negócios: Fornecer os pareceres para a realização de negócios com o objetivo de garantir a avaliação correta de eventuais riscos existentes e contribuir para a realização de negócios mais sustentáveis. Auxiliar na solução de dilemas e evidenciar os pontos sensíveis para suportar a instituição na tomada de decisões.
Dessa forma, concluímos que o trabalho relacionado ao compliance se enquadra num cenário complexo, atribuindo à administração empresarial um contexto definido de canais de comunicação, ferramentas de controle e treinamentos periódicos a fim de estar de acordo com o regramento vigente, bem como fortalecendo a imagem no mercado.
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